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Resumo: Ao buscarmos estudos referentes às escolas públicas, observa-se uma significante materialidade relativa ao desenvolvimento pedagógico, ao passo que acerca de setores que se ocupam da gestão financeira os estudos são bastante restritos. O setor financeiro é responsável pela administração de recursos escolar, sendo o mesmo, fundamental para que os demais serviços de uma instituição de ensino possam ser bem executados e para que a atividade-fim da escola, ou seja, a formação discente ocorra de forma bem sucedida. O presente trabalho teve como objetivo investigar a importância da gestão financeira escolar por intermédio dos procedimentos legais e administrativos, acerca da movimentação dos recursos financeiros recebidos pelos governos Estadual e Federal, na Escola Estadual de Ensino Médio Gal. José Antônio Flores da Cunha, desenvolvidos durante o período dos anos 2000 a 2018. Para tanto, utilizou-se a metodologia de estudo de caso a partir do levantamento de dados quantitativos, dados estatísticos descritivos, pesquisa bibliográfica e análise documental. O referencial teórico baseou-se nos autores da área de gestão escolar.
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Abstract: When searching for studies related to public schools, there is a significant materiality related to pedagogical development, while concerning sectors that deal with financial management studies are quite restricted. The financial sector is responsible for the administration of school resources, being the same, fundamental for the other services of an educational institution to be well executed and for the end activity of the school, that is, the student formation occurs well. Succeeded. The present work aimed to investigate the importance of school financial management through the legal and administrative procedures, about the movement of financial resources received by the State and Federal governments, at the Gal State High School. José Antônio Flores da Cunha developed during the period from 2000 to 2018. To this end, we used the case study methodology from the survey of quantitative data, descriptive statistical data, bibliographic research and document analysis. The theoretical framework was based on current, authors from the school.
Keywords: Education. Financial management. Resources.

Resumen: Al buscar estudios relacionados con las escuelas públicas, existe una materialidad significativa relacionada con el desarrollo pedagógico, mientras que los sectores que se ocupan de los estudios de gestión financiera son bastante restringidos. El sector financiero es responsable de la administración de los recursos escolares, siendo el mismo, fundamental para que los otros servicios de una institución educativa estén bien ejecutados y para que la actividad final de la escuela, es decir, la formación del estudiante ocurra bien. Triunfado El presente trabajo tuvo como objetivo investigar la importancia de la gestión financiera escolar a través de los procedimientos legales y administrativos, sobre el movimiento de los recursos financieros recibidos por los gobiernos estatales y federales, en la Escuela Secundaria General. José Antonio Flores da Cuña, desarrollado durante el período de 2000 a 2018. Para este fin, utilizamos la metodología de estudio de caso de la encuesta de datos cuantitativos, datos estadísticos descriptivos, investigación bibliográfica y análisis de documentos. El marco teórico, los autores del área de gestión escolar 

 Palabras-clave: Educación. Gestión financiera. Recursos.
1 INTRODUÇÃO
A educação básica brasileira tem mostrado resultados preocupantes nos últimos anos. Questões como o desinteresse dos estudantes em sala de aula, altos índices de evasão escolar, falta de capacidade estrutural, respeito à diversidade e falta de combate à desigualdade são fatores que contribuem para os baixos Índices de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB). Segundo o IPEA (2018), existe uma disparidade entre a escola que é uma instituição moderna e a contemporaneidade a qual não comporta mais esse formato, é preciso grandes inovações nas bases curriculares, métodos de ensino, gestão escolar e ensino técnico para acolher as novas tecnologias da informação e da subjetidade dos alunos.
           As escolas públicas sempre se destacaram pelo seu papel de transmissão e apreensão de conhecimentos pedagógicos, atualmente as escolas também possuem um setor administrativo próprio, responsável pela escrituração e documentação de funcionários e alunos, atendimento ao público. O núcleo administrativo também responde ainda pelo gerenciamento financeiro, que consiste no planejamento, organização, aplicação, movimentação e prestação de contas aos órgãos competentes pelas verbas destinadas pelos governos Estaduais e Federais.
Esses repasses são oriundos de uma política de recursos públicos destinados às escolas. Previstas na Lei 10.576/95, objetivam alcançar a autonomia financeira sugerida pela sua implantação em 1997, regulamentada pelo decreto Nº 37.104/96. Porém, essa autonomia não é total, pois segue as regras da legislação, que destina a aplicação dos recursos somente para pagamento previsto no Art.6º. Decreto 45.821/2008, conforme BRASIL, 95/2008.
           Segundo GON (2012), os recursos financeiros disponíveis nas escolas proporcionam a equipe gestora agilidade e rapidez no enfrentamento de problemas emergenciais, atendendo assim demandas prioritárias, entretanto, observa-se que o tempo investido nas questões burocráticas e contábeis está comprometendo o tempo de dedicação às questões pedagógicas. 

Assim como a equipe gestora tem autonomia para resolver com maior rapidez as demandas escolares mais urgentes, sua responsabilidade também se torna maior como observa o Programa de Gestão escolar, Progestão (2001, p.31):
É importante que o gestor perceba a gestão financeira como uma de suas competências, cada vez mais enfatizada no atual processo de descentralização da administração dos sistemas de ensino. Processo este que confere aos atores envolvidos na gestão da unidade escolar maior autoridade e exige maior compromisso. 
De acordo com Padilha (2015), a escola pública pode ser administrada sob a ótica empresarial, desde que os administradores sejam qualificados para executarem essa tarefa, pois assim como o professor necessita de formação na área educacional, um gestor escolar necessita de conhecimento na área administrativa, visto que, ambas as áreas trabalhando juntas aumenta-se a garantia da execução do processo educacional de qualidade.
Os diretores, depois de eleitos, devem fazer o curso de formação, que aborda temas e problemas sobre finanças públicas, licitações, contratos e aspectos administrativos da esfera pública educacional, por exemplo, o curso ofertado pelo Tribunal de Contas do RS (TCE/RS).

Assim, o foco deste trabalho consiste em estudar as várias fontes de recursos disponibilizados pelos governos estaduais e federais para subsidiar a Escola Estadual de Ensino Médio General Antônio Flores da Cunha situada em Sant’Ana do Livramento, apresentando a evolução desses recursos durante o período de 2000 a 2018 de acordo com a legislação em vigência. O crédito mensal destes recursos é depositado todo final de cada mês em uma conta bancária que tem o diretor da escola como responsável como consta no Decreto 45.821/2008. Art.8º, ou em uma conta do Círculo de Pais e Mestres (CPM), tendo o diretor e o presidente como responsável.

           Após esta breve introdução. O trabalho prossegue com a descrição da problemática, objetivos, justificativa, e a estrutura do trabalho a ser realizado.
1.1 PROBLEMÁTICA
A escola como outra empresa qualquer possui demandas pedagógicas e administrativas que algumas vezes podem causar muitos problemas no cotidiano escolar, na maioria das vezes colocando a capacidade do gestor em dúvida, porém existem fatores que fogem da alçada do mesmo, por exemplo, o atraso nos repasses de verbas que faz com que faltem recursos para a compra de produtos de primeira necessidade.

Sendo assim, queremos problematizar com esse estudo, a evolução dos recursos recebidos pelos principais programas desenvolvidos na Escola Estadual de Ensino Médio Gen. Flores da Cunha durante o período de 2000 a 2018, evidenciando importância de uma gestão dos recursos eficaz e comprometida para uma boa atuação do gestor escolar.
1.2 OBJETIVOS

Para atingir os resultados da pesquisa elaborada, foram determinados os seguintes objetivos.
1.2.1 Objetivo Geral: 
Investigar a evolução das fontes de recursos escolar por intermédio dos procedimentos legais e administrativos, acerca da movimentação dos recursos financeiros recebidos pelos governos Estadual e Federal, na Escola Estadual de Ensino Médio Gal. José Antônio Flores da Cunha, desenvolvidos durante o período dos anos 2000 a 2018.
1.2.2 Objetivos Específicos: 
Definir os indicadores referentes às verbas disponibilizadas para a escola;
Apresentar os indicadores coletados;
Analisar os referidos indicadores e sua aplicação na escola
1.2 JUSTIFICATIVA
Conforme Moreira (2011), sabemos que para o bom desempenho do trabalho escolar, todas suas atividades devem ser bem idealizadas, desde a área pedagógica até a área financeira, seguindo um processo contínuo de planejamento, execução, e prestação de contas. 

Em função das crises econômicas e da necessidade de se trabalhar com todos os recursos disponíveis para as escolas, exige-se um corpo técnico qualificado e apropriação acerca dos recursos financeiros disponibilizados para a escola, para que os mesmos sejam divulgados e discutidos com Conselho Escolar, CPM (Círculo de Pais e Mestres) para juntos melhor decidir acerca de sua aplicação. Logo, o presente trabalho, teve a intenção de informar, discutir e analisar as fontes de recursos recebidos e despesas realizadas ao longo do período de 2000 a 2018. No setor financeiro onde esta pesquisadora desempenha suas funções de auxiliar administrativa.
2. REFERENCIAL TEÓRICO
Neste capitulo apresenta-se um breve relato da educação básica no Brasil, em seguida discorre-se sobre a importância da gestão de recursos nas escolas, expondo os programas educacionais desenvolvidos na Escola Estadual de Ensino Médio Gen. José Antônio Flores da Cunha.
O Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (2018) mostra que a qualidade no sistema educacional está muito defasada, não por falta de investimentos financeiros o gasto governamental com a educação supera 6% PIB, tendo crescido 30,4% entre 2000 a 2014. São 4,9% do PIB investidos no ensino básico, cresceu 32,4 no mesmo período, uma proporção superior ao Brasil. Naquele período havia o investimento, mas ainda não se refletia em melhorias dentro das escolas, ora pelo atraso no repasse das verbas, ora pela falta de formação administrativa dos profissionais que atuam na gestão financeira.
O IPEA (2018) sugere a necessidade de uma transformação no cenário educacional, áreas como: bases curriculares, metodologia de ensino, gestão escolar, ensino técnico e recursos humanos precisam se reconfigurar para ampliar a inserção escolar em todos os ciclos educacionais e elevar a qualidade da educação básica, proporcionando, assim, a ampliação dos horizontes de crianças e adolescentes, reduzindo desigualdades herdadas do ambiente socioeconômico e familiar.
Já outro órgão regulador da educação básica, o Plano Nacional de Educação (PNE, 2014, p.41), propõe como uma das metas ampliar o investimento público em educação pública de forma a atingir, mínimo o patamar de 7% do produto interno bruto PIB do país no 5º ano de vigência desta Lei, no mínimo, o equivalente a 10% do PIB ao final do decênio. Enquanto estratégias para fomentar a qualidade da educação básica em todas as etapas e modalidades, de modo a atingir um melhoramento nos números do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica, o (PNE, 2014, p.75) propõe formalizar e executar os Planos de Ações Articuladas, do Estado e dos municípios do Rio Grande do Sul, aspirando cumprir as metas de qualidade estabelecidas para a educação básica pública e as estratégias de apoio técnico e financeiro tendo como objetivo a melhoria da gestão educacional. 

Assim, o presente referencial teórico está estruturado da seguinte maneira: num primeiro momento será desenvolvida uma análise da importância da gestão escolar nas escolas públicas, em segundo lugar será demonstrada a evolução da gestão financeira em âmbito escolar e, por fim, apresentar-se-á o resultado das finanças escolares no contexto micro.
2.1 Gestão Financeira e Gestão Escolar
O sistema educacional passou grandes transformações nos últimos anos, especialmente na área de gestão, hoje um gestor escolar deve estar mais preparado para atuar não só na área pedagógica como também na área administrativa, que também é responsável pela gestão financeira. Dentro desta nova realidade democrática Luck (2009, p.92) destaca que com as mudanças na área da educação “a formação de gestores escolares passa a ser uma necessidade e um desafio para o sistema de ensino”.
A Lei de Diretrizes e Bases, legislação brasileira mais importante que tem por finalidade regulamentar o sistema educacional brasileiro, no seu artigo 15º, determina, que “os sistemas de ensino devem assegurar às unidades escolares públicas de educação básica que os integram progressivos graus de autonomia pedagógica e administrativa e de gestão financeira observada às normas gerais de direito financeiro público” (LDB, 2017, p.15), para que desta forma, haja uma convergência entre todos os setores escolares com o intuito de obter melhores resultados das instituições de ensino.
De acordo com Barros (2011), a escola trabalha como uma empresa na área administrativa, como toda a empresa tem necessidade de recursos humanos para desenvolver todo tipo de tarefa dentro da instituição. Isto quer dizer que essa atribuição é dada aos diretores de escola que hoje também é chamado de gestor escolar, sendo responsável pela área pedagógica e administrativa em busca de resultados de qualidade. O diretor tem que ter consciência que essa função exige um trabalho com responsabilidade, tendo que ter agilidade para as demandas da comunidade, com propósito de formar cidadãos com competência e capacidade.

Conforme Silva (2011) a autonomia das instituições de ensino reverte-se de diferentes aspectos: 
Manifesta-se em primeiro lugar, na gestão de recursos: é importante que a distribuição de uma parte significativa dos recursos atribuídos possa ser decidida em nível de escola. Portanto neste momento surge a necessidade de uma gestão democrática dos recursos, pois fica a cargo dos diretores e conselhos escolares, bem como associação de pais e mestres a aplicação dos recursos recebidos, pelos governos. (SILVA, 2011, p.21, apud Unesco 1993, p.173).
Portanto, no momento que as escolas recebem diretamente os recursos financeiros, tem autonomia para gerir os fundos junto com o Conselho Escolar e o Círculo de Pais Mestres – CPM, por meio de assinatura de cheques, comissão de licitação, elaboração e apreciação dos planos de aplicação quadrimestral, para destinação desses recursos, os quais irão suprir a real necessidade da instituição de ensino, atentando para que sejam cumpridas as regras da legislação.
2.2 Evolução da Gestão Financeira em Âmbito Escolar
A partir da descentralização financeira de acordo com a Lei 10.576/95 a responsabilidade pela gestão de recursos passou a ser compartilhada entre os diretores de escola, Conselhos Escolares, CPM e Comunidade Escolar. BRASIL (1995).
Dentro do contexto das finanças públicas temos que cumprir regras de legislação e procedimentos legais que vamos esclarecer de acordo com as seguintes Leis:
 
Lei 10.576, 14 de novembro de 1995, Com redação dada pela Lei nº 11.695, de 10 de dezembro de 2001, e sugere outras providências:
Art. 1º - A gestão democrática do ensino público, princípio inscrito no artigo 206, inciso VI da Constituição Federal e no artigo 197, inciso VI da Constituição do Estado, será exercida na forma desta lei, com vista à observância dos seguintes preceitos: 
I - autonomia dos estabelecimentos de ensino na gestão administrativa, financeira e pedagógica; 

II - livre organização dos segmentos da comunidade escolar; 

III - participação dos segmentos da comunidade escolar nos processos decisórios em órgãos colegiados; 
IV - transparência dos mecanismos administrativos, financeiros e pedagógicos; 
V - garantia da descentralização do processo educacional; 

VI - valorização dos profissionais da educação; 
VII - eficiência no uso dos recursos. [Grifos nossos]
O Crédito mensal destinado à autonomia financeira é depositado em uma conta com CNPJ da Secretaria da Educação do Estado em nome do diretor da escola, conforme o Art. 8° no Decreto nº45.821/08, o crédito mensal será depositado até o final de cada mês, em conta corrente pública, no CNPJ da Secretaria da Educação, em estabelecimento do Sistema Financeiro Estadual, tendo como responsável Diretor da Escola (ALRS, 2018, p.3).
As despesas somente podem ser realizadas após reunião realizada com todos os membros do conselho escolar para realização do Plano de aplicação, e o depósito do recurso na conta do diretor.

Art. 9° - A aplicação dos recursos observará: 

I - a prévia aprovação do Plano de Aplicação Financeira pelo Conselho Escolar, ou, quando for o caso, pelo Coordenador Regional de Educação; 

II – a realização das despesas somente após o efetivo empenho;
III - a utilização dos recursos somente para o pagamento das despesas previstas no artigo 6º deste Decreto, sendo vedada sua utilização para outros fins; 

IV - a realização dos pagamentos de forma individualizada para cada credor; 

V - as rotinas estabelecidas pela Secretaria da Educação. (ALRS, 2018)

As despesas da autonomia financeira são destinadas para manutenção do desenvolvimento do ensino e investimentos:

Art. 6º - As despesas referidas no artigo 66 da Lei nº 10.576, de 14 de novembro de 1995, com a redação dada pela Lei n° 11.695, de 10 de dezembro de 2001, compreendem: 

I - MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO (M), tais como: a) materiais didáticos, gêneros alimentícios, materiais de expediente, de limpeza e higiene e demais necessários ao funcionamento escolar, assessoramento técnico e pedagógico e outros serviços de terceiros, até o limite da licitação na modalidade Convite, no objeto compras e outros serviços; b) as despesas decorrentes da recuperação de prédios, incluídas as reformas em prédios locados pela Secretaria da Educação, até o limite dispensável para licitações de obras e serviços de engenharia, que não impliquem na redução da oferta de vagas; c) as despesas com pessoal decorrentes de parcelas indenizatórias, assim entendidas as diárias de viagem e/ou ressarcimento de despesas com alimentação e de transporte de pessoal.  

II – INVESTIMENTOS (I), compreendendo: a) Material Permanente (MP) - tais como livros para biblioteca, mobiliário, máquinas, equipamentos e outros necessários ao funcionamento escolar, até o limite da licitação na modalidade Convite, no objeto compras e outros serviços. (BRASIL, 1995)
2.3 Gestão Financeira no Nível Micro
Diferentemente da vida particular, onde a pessoa administra seus recursos, a escola adota programas voltados às finanças públicas. Conforme Quadro 1 as finanças são aplicadas e executadas para compra de merenda escolar, pequenos reparos na estrutura da escola, aquisição de material esportivo e de incentivo a geração de renda e outras ações pertinentes. Estes repasses são escolhidos de acordo com o número de alunos, modalidade de ensino e entre outros. 
	AUTONOMIA FINANCEIRA 

            Lei. 10.576/95
	             PDDE
Lei. 11.947/16/06/2009
	PNAE
Lei. 11.947/16/06/2009
	PEAC/RS
Lei 12.865/2007

	Recurso destinado para:

I - Manutenção e Desenvolvimento do Ensino.

II - Investimentos


	 Recurso em caráter suplementar às escolas Públicas Estaduais, municipais, e privadas de educação especial sem fins lucrativos.
	    Recurso destinado: 

-Alimentação escolar 

- Educação alimentar e nutricional a estudantes de todas as escolas da educação básica da rede pública.  


	Ajuda de custo destinado ás despesas para manutenção das oficinas oferecidas.
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Fonte: Elaboração própria autora
Os recursos recebidos só podem ser aplicados após previa, aprovação do Conselho Escolar o qual possui funções consultivas, deliberativas, executora e fiscalizadora nas questões pedagógicas e financeiras. Seu papel tem uma grande relevância na autonomia financeira conforme Art.41 da Lei 10.576/95.
A Prestação de contas, após ser aprovada pelo parecer conclusivo do conselho escolar demonstrando a aplicação dos recursos administrados, é encaminhada para a Secretaria Regional de Educação. As coordenadorias enviam as planilhas dos processos de prestação de contas de cada escola à Secretaria Estadual de Educação como aponta o seguinte documento:
Os recursos financeiros públicos destinados às escolas são de diferentes tipos. As formas de transferências também são diversas, fazendo com que se percorram trilhas distintas desde sua origem até o seu destino final. Ter noção de quantos e quais são esses recursos e como são transferidos para as escolas torna o trabalho da gestão mais seguro e consciente. (PROGESTÃO, 2011, p.36) 
O Programa Dinheiro Direto na Escola – PDDE foi criado em 1995, esse documento presta assistência financeira, em caráter suplementar, às escolas públicas e às escolas privadas de educação especial, mantidas por entidades sem fins lucrativos. A partir do ano de 2009, passou a atender as escolas desde o nível da educação infantil ao ensino médio, conforme Resolução nº 6, de 27 de fevereiro de 2018, os repasses se dão em dois momentos, uma parcela em abril e outra em setembro, só recebem tais verbas aquelas escolas que estiverem com suas atualizações cadastrais em dia, os recursos são depositados em uma conta em nome do CPM e a aplicação das verbas repassadas cumprem com a resolução de 17 de abril de 2011 da constituição federal de 1988.
Art. 3º Os recursos do programa destinam-se à cobertura de despesas de custeio, manutenção e pequenos investimentos que concorram para a garantia do funcionamento e melhoria da infraestrutura física e pedagógica dos estabelecimentos de ensino beneficiários, devendo ser empregados:

I- na aquisição de material permanente;

II- na realização de pequenos reparos voltados à manutenção e Conservação e melhoria do prédio da unidade escolar;

IV- na aquisição de material de consumo;

IV- na avaliação de aprendizagem;

V- na implementação de projeto pedagógico; e, por fim
VI- no desenvolvimento de atividades educacionais.
A Lei Nº 11.947/2009 dispõe sobre o atendimento da alimentação escolar e do Programa Dinheiro Direto na Escola aos alunos da educação básica; altera as Leis nos 10.880, de 09 de junho de 2004, 11.273, de 06 de fevereiro de 2006, 11.507, de 20 de julho de 2007; revoga dispositivos da Medida Provisória no 2.178-36, de 24 de agosto de 2001, e a Lei no 8.913, de 12 de julho de 1994; e dá outras providências.
           Como no Art.5º. Os recursos financeiros consignados no orçamento da União para execução do PNAE serão repassados em parcelas aos Estados, ao Distrito Federal, aos Municípios e às escolas federais pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, em conformidade com o disposto no art. 208 da Constituição Federal e observadas às disposições desta Lei.

          De acordo com o §1º. A transferência dos recursos financeiros, objetivando a execução do PNAE, será efetivada automaticamente pelo FNDE, sem necessidade de convênio, ajuste, acordo ou contrato, mediante depósito em conta corrente específica.

            Dos valores recebidos para alimentação escolar no mínimo 30% tem que ser aplicados na agricultura familiar e empreendedor rural e suas organizações.
Art. 14.  Do total dos recursos financeiros repassados pelo FNDE, no âmbito do PNAE, no mínimo 30% (trinta por cento) deverão ser utilizados na aquisição de gêneros alimentícios diretamente da agricultura familiar e do empreendedor familiar rural ou de suas organizações, priorizando-se os assentamentos da reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e comunidades quilombolas.
Lei nº 12.865/2007- Programa Escola Aberta para Cidadania-PEAC/RS- É um programa realizado nos finais de semana, com atividades sociais, culturais e esportivas. Para integração da comunidade escolar. Os recursos recebidos são destinados para compra de materiais das oficinas oferecidas conforme decreto nº 45.821.
 Art. 2º - O suprimento mensal de recursos financeiros às escolas da Rede Pública Estadual de Ensino compor-se-á de uma parcela fixa e outra variável, de acordo com a matrícula real da escola e com o nível de ensino, bem como a respectiva modalidade.
 § 2° - As escolas que mantém o Programa Escola Aberta para a Cidadania – PEAC/RS, criado pela Lei n° 12.865, de 18.12.07, receberão ajuda de custo adicional para as despesas de manutenção das oficinas, com acréscimo na parcela fixa, correspondente ao valor estabelecido no artigo 8° do Decreto n° 45.464, de 30 de janeiro de 2008.
3.  MÉTODO
Com base nos estudos de Marconi e Lakatos (2003, p.83) pode-se conceituar método como “o conjunto de atividades sistemáticas e racionais que, com maior segurança e economia, permite alcançar o objetivo-conhecimentos válidos e verdadeiros, traçando o caminho a ser seguido”, nesse sentido, apresento a seguir os passos percorridos para a realização dessa pesquisa, foram eles: análise documental, revisão bibliográfica e estudo de caso.
 Segundo Gil (2002) o estudo de caso consiste no estudo profundo e exaustivo de um ou poucos objetivos, de maneira que permita amplo e detalhado conhecimento. O estudo de caso caracteriza-se por ser do tipo quali-quanti, sendo que os dados serão analisados quantitativamente, por meio de estatística descritiva que, para Sabino (1966, Apud Lakatos, 2011, p.285) se efetua “com toda informação numérica resultante da investigação”, que se apresenta com um conjunto de quadros, tabelas e medidas.
Para Marconi e Lakatos (2012, p.111) a coleta de dados é um confronto de preceitos ou processos que se serve uma ciência, é também a habilidade para usar esses preceitos na obtenção de seus propósitos. Portanto, a coleta de dados primários não resulta, apenas, em observação, mas sim na comparação do material observado em relação ao que já foi estudado e categorizado na bibliografia já existente sobre o tema.

Nesse sentido, a coleta de dados primária foi realizada por meio de observações “in loco”, e por sua vez aprofundada através de pesquisa bibliográfica e documental, em fontes específicas que regem a legislação educacional, bem como a análise dos documentos referentes à prestação de contas arquivado na escola durante o período de 2000 a 2018 e revisão bibliográfica sobre autores que se propuseram a pensar a gestão escolar. 

A partir da coleta e apropriação dos dados, partiu-se para a categorização anual e organização desses em tabelas e gráficos para facilitar a leitura e interpretação da evolução dos recursos recebidos pela escola.
4 - COLETA E ANÁLISE DE DADOS

                Esta pesquisa tem por objetivo realizar um estudo sobre a gestão de recursos da Escola Estadual de Ensino Médio General José Antônio Flores da Cunha. Localizada no subúrbio de Santana do Livramento, no bairro Planalto e atende um público de cerca de duzentos e trinta alunos, divididos entre os níveis de ensinos fundamental e médio.
A coleta de dados primária por observações “in loco” individualmente obtidas através dos processos de prestações de contas arquivados e disponibilizados pela escola, dos recursos disponibilizados aos programas desenvolvidos, conforme Quadro 1, durante o período de 2000 a 2018, permitiu que os dados fossem analisados quantitativamente por meio de estatística descritiva.
             Para realização da contraposição dos dados obtidos, foram elaboradas tabelas e gráficos pela autora, mostrando a gestão dos recursos recebidos e aplicados ano a ano de acordo com o número de alunos.
             Cabe ressaltar que as variáveis em estudo desta pesquisa são os principais recursos desenvolvidos pela escola para a manutenção e permanência de alguns dos programas vinculados ao gerenciamento da mesma: Autonomia Financeira, PDDE, PNAE e PEAC/RS.
Os valores recebidos e aplicados passam por variações e para uma verificação mais autêntica, os valores passaram por deflacionamento. Esse procedimento foi realizado para que se possa ter uma ideia mais ampla do ganho real de verbas para a escola, bem como os fatores ligados à inflação nesse período. Para tal análise, como referência, foi utilizado como deflator o índice IPCA contido no site da IPEADATA e Sartoris (2003).
               Tabela 1 mostra os principais recursos disponíveis dos programas que a escola desenvolve. Nela percebe-se ao longo do período a regularidade das verbas recebidas se mantem apenas nos recursos destinados a manutenção, permanente e merenda. O PDDE também teve repasses regulares, exceto no ano de 2018, que inexplicavelmente tal verba ficou zerada em relação ao ano anterior. Já os outros repasses não figuram como regulares por conta dos atrasos e não aplicação dos valores.
No programa escola aberta não houve variação nos valores recebidos, mantendo-se os mesmos. Nos dois primeiros anos a oscilação de recursos recebidos para manutenção em relação à merenda era bem significativa, com o decorrer dos anos manteve-se equiparado.
	Tabela 1 - % dos recursos recebidos pela Escola no período de 2000 a 2018 em relação ao total



	ANO
	MANUTENÇÃO
	PERMANENTE
	ÁGUA
	ESCOLA ABERTA 
	PDDE
	MERENDA
	TOTAL

	
	
	
	
	
	
	
	

	2000
	62%
	22%
	0%
	0%
	11%
	6%
	100%

	2001
	56%
	16%
	0%
	0%
	12%
	16%
	100%

	2002
	41%
	7%
	0%
	0%
	10%
	42%
	100%

	2003
	44%
	8%
	0%
	0%
	7%
	41%
	100%

	2004
	41%
	7%
	13%
	0%
	7%
	31%
	100%

	2005
	38%
	7%
	18%
	0%
	6%
	30%
	100%

	2006
	32%
	6%
	15%
	0%
	8%
	39%
	100%

	2007
	32%
	6%
	9%
	0%
	8%
	45%
	100%

	2008
	33%
	7%
	6%
	5%
	7%
	42%
	100%

	2009
	40%
	10%
	6%
	7%
	11%
	27%
	100%

	2010
	33%
	8%
	5%
	4%
	7%
	42%
	100%

	2011
	31%
	8%
	5%
	0%
	7%
	49%
	100%

	2012
	29%
	7%
	5%
	5%
	7%
	47%
	100%

	2013
	30%
	10%
	9%
	1%
	11%
	38%
	100%

	2014
	32%
	14%
	10%
	3%
	4%
	37%
	100%

	2015
	33%
	14%
	13%
	4%
	8%
	28%
	100%

	2016
	40%
	10%
	12%
	4%
	4%
	30%
	100%

	2017
	33%
	20%
	12%
	3%
	10%
	22%
	100%

	2018
	           37%
	16%
	2%
	2%
	0%
	43%
	100%


Fonte: Elaborado pela autora
Os recursos atualmente aplicados na escola cujos valores são distribuídos pelo número de alunos podem ser vistos por meio do gráfico 1.  Observa-se que no ano de 2000 os recursos por aluno giravam levemente acima de R$ 40,00, com esses valores apresentando um crescimento a partir de 2007 e chegando a R$ 140,00 por aluno no ano de 2014.
Gráfico 1 -  Comparação entre recursos recebidos e recursos aplicados por aluno na Escola Estadual de Ensino Médio General José Antônio Flores da Cunha.
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Fonte: Elaborado pelo autora

Também é possível perceber através da análise dos gráficos que os valores apresentados no gráfico 1 são resultado de dois possíveis cenários, quais sejam:
1º: Se as verbas crescem e os alunos da escola ficam os mesmos.

2º: Se são alunos que reduzem e as verbas são iguais.
Portanto, necessita de uma análise mais detalhada e profunda para que se que confirme qual é o cenário que mais se aproxima da realidade finaceira da escola.

            Gráfico 2 - Número de alunos matriculados na escola no período de 2000 a 2018.
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          Fonte: Elaborado pela autora
           Durante a análise dos dados conforme gráfico 2, foi possível verificar que a escola passa por períodos de instabilidade no fluxo de alunos. Essa variação nas matrículas escolares se deve ao contexto social do bairro, formado por uma população em vulnerabilidade social e que depende de subempregos, ou de informalidade para manter as condições básicas de sobrevivência. Sendo assim as famílias que dependem da colheita da maçã e da uva são os que transitam com sequência no bairro, se transferindo de escolas repetidas vezes.

Pode-se observar por meio do gráfico 2, que nos mostra como o número de matrículas vem caindo. Um cenário comum a todas as escolas de Santana do Livramento, em especial no ensino médio.
Se por um lado o número de alunos da escola vem caindo, as verbas como observadas no gráfico 3, se mantiveram relativamente constante
. Observa-se um leve crescimento nos valores totais recebidos entre o ano de 2000 a 2012, entre R$ 25,000 e R$ 35,000, destacando um crescimento significativo em 2013 e 2014, isso nos mostra que mesmo com o número de alunos reduzidos, os recursos não diminuíram nesse período, voltando nos últimos quatro anos aos patamares de 2000, mas mesmo assim se manteve estável e proporcionando um bom aproveitamento.
Gráfico 3 - Valores totais recebidos pela escola no período de 2000 a 2018 em termos reais.
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                        Fonte: Elaborado pela autora
Observa-se neste estudo de caso através da análise dos dados coletados nos processos de prestações de contas, no setor financeiro e disponibilizados pela escola, demonstrados através de tabelas e gráficos elaborados pela autora, a gestão dos recursos recebidos e aplicados pela escola nos programas desenvolvidos, já citados no início deste trabalho, conclui-se que o programa que mais recebe e aplica seus recursos é a manutenção. Observa-se também que o recurso por aluno vem se mantendo alto, muito em função da diminuição dos alunos matriculados na escola, e não pelo aumento nos valores dos recursos recebidos. Obedecendo as orientações repassadas pela mantenedora, o saldo dos recursos no final de cada ano é reprogramado para o ano seguinte, com exceção da merenda escolarizada que o saldo disponível no final do ano é feita a devolução.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
Acredita-se que essa pesquisa contribuiu para destacar a importância da gestão de financeira nas escolas públicas, devido a limitada bibliografia sobre o tema. Espera-se que este trabalho possa embasar pesquisas futuras e assim, colaborar para que os gestores escolares tenham maior compreensão e esclarecimento de como agir diante da gestão dos recursos públicos. Os programas de formação continuada e capacitação de gestores escolar sugerem preocupação acerca dessa problemática, como bem pudemos constatar nos documentos legais analisados.

 A pesquisa consistiu na coleta de dados primários nos processos das prestações de contas, arquivados no setor financeiro e disponibilizados pela escola, os dados foram analisados e demonstrados através de tabelas e gráficos para melhor entendimento da aplicação dos recursos. Observa-se através dos dados coletados, que em todas as prestações de contas encontram-se a elaboração do Plano de Aplicação, com o planejamento e decisão da aplicação dos recursos, sempre com reservas para possíveis imprevistos.
  Cabe ressaltar aqui que os planejamentos são realizados pelo gestor, pelos Conselhos Escolares e pelo CPM e a estes, cabe divulgar as informações aos seus respectivos segmentos para amplo conhecimento das decisões tomadas em conjunto, conforme orientado na Lei 10.576/95.
Outro resultado que se alcançou a partir das analises elaboradas por meio desse estudo, foi que os gastos mais significativos foram aplicados na manutenção que se concentra em material de expediente, pedagógico e gasto bem expressivo com serviços de terceiros incluindo reparos no prédio e manutenção de equipamentos.
Para concluir, cabem alguns questionamentos: os dados mostram o número reduzido de alunos matriculados na escola, nesse sentido cabe perguntar se uma escola com poucos alunos não poderia passar por uma reestruturação? Seria viável o remanejando desses alunos para escolas próximas, para o melhor aproveitamento dos recursos humanos, e oferecer uma melhor qualidade no ensino? 
Justificando os questionamentos sobre a reestruturação escolar, é possível perceber que a taxa de natalidade vem impactando no número de matrículas. Segundo o Panorama dos Territórios, elaborado pelo Instituto Unibanco (2017). As famílias deixaram de ser grandes e com bastantes filhos, e passaram a adotar uma composição menor com menos filhos levando a uma diminuição do fluxo de matrícula nas escolas.
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APÊNDICES
Tabela A.1 – Recursos Recebidos Pela Escola de 2000 até 2018 – Valores Nominais – R$

	ANO
	MANUTENÇÃO
	PERMANENTE
	ÁGUA
	ESCOLA ABERTA
	PDDE
	MERENDA

	2000
	15.048,16
	5.260,81
	-
	-
	2.700,00
	1.341,00

	2001
	12.972,94
	3.623,44
	-
	-
	2.700,00
	3.670,20

	2002
	11.769,11
	2.113,46
	-
	-
	2.700,00
	11.777,16

	2003
	13.834,36
	2.393,61
	-
	-
	2.200,00
	13.022,04

	2004
	16.296,77
	2.979,95
	5.280,00
	-
	2.884,60
	12.325,05

	2005
	17.711,04
	3.286,17
	8.475,00
	-
	2.857,26
	14.123,05

	2006
	13.283,28
	2.451,96
	6.390,00
	-
	3.187,76
	16.400,00

	2007
	12.397,68
	2.288,41
	3.535,65
	-
	3.158,06
	17.392,72

	2008
	16.080,28
	3.479,40
	2.800,65
	2.400,00
	3.162,00
	20.272,56

	2009
	21.317,50
	5.234,32
	3.082,00
	3.900,00
	5.688,10
	14.339,60

	2010
	22.357,53
	5.648,67
	3.544,00
	2.400,00
	4.911,60
	28.164,00

	2011
	22.352,20
	5.562,84
	3.438,32
	-
	5.041,80
	34.800,00

	2012
	21.277,85
	5.099,27
	3.306,00
	3.300,00
	5.365,40
	34.358,40

	2013
	31.801,90
	10.937,29
	10.080,00
	900,00
	12.080,00
	41.052,00

	2014
	34.061,22
	14.597,61
	10.080,00
	3.600,00
	4.090,00
	38.588,25

	2015
	26.052,60
	11.122,50
	10.080,00
	3.300,00
	5.952,00
	21.848,90

	2016
	33.738,38
	8.827,91
	10.080,00
	3.600,00
	3.190,00
	25.695,60

	2017
	28.547,86
	17.796,00
	10.080,00
	2.700,00
	8.560,00
	19.202,50

	2018
	31.283,54
	13.347,00
	1.900,00
	2.100,00
	-
	35.947,60

	TOTAL
	402.184,20
	130.111,04
	92.151,62
	28.200,00
	80.428,58
	404.320,63


Fonte: Elaborado pelo autor
Tabela A.2 – Recursos Recebidos Pela Escola de 2000 até 2018 – Valores Deflacionados pelo IPCA em Termos do Ano Base de 2000 – R$
	ANO
	MANUTENÇÃO
	PERMANENTE
	ÁGUA
	ESCOLA ABERTA
	PDDE
	MERENDA

	2000
	15.048,16
	5.260,81
	-
	-
	2.700,00
	1.341,00

	2001
	12.142,36
	3.391,45
	-
	-
	2.527,13
	3.435,22

	2002
	10.157,30
	1.824,02
	-
	-
	2.330,23
	10.164,24

	2003
	10.408,15
	1.800,81
	-
	-
	1.655,15
	9.797,01

	2004
	11.501,92
	2.103,19
	3.726,51
	-
	2.035,89
	8.698,76

	2005
	11.696,58
	2.170,23
	5.596,99
	-
	1.886,97
	9.327,03

	2006
	8.420,17
	1.554,28
	4.050,57
	-
	2.020,70
	10.395,84

	2007
	7.582,69
	1.399,64
	2.162,48
	-
	1.931,54
	10.637,77

	2008
	9.306,57
	2.013,73
	1.620,89
	1.389,02
	1.830,03
	11.732,88

	2009
	11.762,68
	2.888,22
	1.700,60
	2.151,96
	3.138,61
	7.912,38

	2010
	11.744,76
	2.967,34
	1.861,72
	1.260,76
	2.580,14
	14.794,99

	2011
	11.011,21
	2.740,38
	1.693,80
	-
	2.483,71
	17.143,29

	2012
	9.944,60
	2.383,24
	1.545,12
	1.542,32
	2.507,62
	16.058,05

	2013
	13.994,93
	4.813,13
	4.435,86
	396,06
	5.316,00
	18.065,58

	2014
	14.096,98
	6.041,54
	4.171,83
	1.489,94
	1.692,74
	15.970,59

	2015
	9.889,43
	4.222,04
	3.826,31
	1.252,66
	2.259,35
	8.293,73

	2016
	11.777,64
	3.081,71
	3.518,80
	1.256,71
	1.113,59
	8.970,01

	2017
	9.633,69
	6.005,39
	3.401,57
	911,13
	2.888,64
	6.480,03

	2018
	10.183,65
	4.344,81
	618,50
	683,61
	-
	11.701,93


Fonte: Elaborado pelo autor















�� No momento que a escola se vê sem esses recursos, são necessários mecanismos para suprir e cobrir o valor pendente. Uma delas é a autorização, por parte da mantenedora, em usar de forma emergencial alguma rubrica, o que acontece com a manutenção e permanente por exemplo.


� Os Recursos recebidos e aplicados pela escola não infringem a Lei de responsabilidade Fiscal.


� Os dados originais com valores nominais e seus valores deflacionados encontram-se em anexo nas Tabelas A 1 e A 2.





